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APRESENTAÇÃO

O presente livro, “Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social 
e da Sociabilidade Humana: Discussões em Ciências e Matemática”, apresenta uma 
diversidade de leituras que valorizam a realidade empírica a partir de instigantes abordagens 
alicerçadas em distintos recortes teóricos e metodológicos.

Estruturado em dezenove capítulos que mapeiam temáticas que exploram as 
fronteiras do conhecimento educacional nas áreas das Ciências e da Matemática, esta 
obra é fruto de um trabalho coletivo constituído pela reflexão de 74 pesquisadores oriundos 
nacionalmente das regiões Sul, Sudeste, Norte e Nordeste, bem como internacionalmente 
do Peru.

As análises destes capítulos escritos por um eclético grupo de pesquisadoras e 
pesquisadores foram organizadas neste livro tomando como elemento de aglutinação dois 
eixos temáticos – Ciências e Matemática – a partir de enfoques, tanto, disciplinares, quanto 
multidisciplinares sobre realidades específicas. 

Com base nestes eixos temáticos, a presente obra coaduna diferentes prismas 
do complexo caleidoscópio educacional, caracterizando-se por um olhar que estimula a 
pluralidade teórica e metodológica, ao apresentar distintos estudos que visam em sentidos 
contraditórios, tanto, delimitar a fronteiriça disciplinar, quanto, ampliar a dinâmica fronteiriça 
multidisciplinar.

A construção epistemológica apresentada neste trabalho coletivo busca romper 
consensos, findando demonstrar a riqueza existente no anarquismo teórico e metodológico 
das Ciências da Educação em resposta à complexa realidade empírica, razão pela qual 
convidamos você leitor(a) a nos acompanhar à luz do ecletismo registrado nos estimulantes 
estudos empíricos deste livro.

Excelente leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Este trabalho apresenta o resultado 
de uma pesquisa realizada junto às unidades 
de ensino estaduais de Franca – SP, a qual 
analisou a incidência do Programa Educação 
Financeira nas Escolas, criado pela política 
pública Estratégia Nacional de Educação 
Financeira (ENEF). Os dados da pesquisa foram 
disponibilizados pela Diretoria Regional de 
Ensino de Franca com base em questionários e 
respostas dos gestores das unidades escolares. 
O estudo permitiu identificar a quantidade de 
unidades estaduais de Educação Básica locais 
que conhecem ou adotam a ENEF e outros 
programas de educação financeira. A pesquisa 
foi apoiada em documentos legais e nas 
contribuições teóricas de autores que discutem 
a importância da educação financeira na escola. 
Os resultados apontam que a política pública 
em questão não está sendo executada nas 

unidades investigadas, apesar dos documentos 
indicarem que o assunto deva ser contemplado 
na escola.
PALAVRAS - CHAVE: Políticas públicas. 
Educação financeira. Estratégia Nacional de 
Educação Financeira.

FINANCIAL EDUCATION PROGRAM 
IN FRANCA’S STATE SCHOOLS 

OF FRANCA-SP: FROM REAL TO 
NECESSARY

ABSTRACT: This study presents a research’s 
results performed in the state’s schools of 
Franca-SP, in which we analyzed the incidence 
of the Financial Education program on Schools, 
created by the public policy National Strategy 
on Financial Education. The research data 
were made available by the Franca Regional 
Education Board based on questionnaires and 
responses from school’s unit’s managers. Based 
on this study, it was possible to identify the state’s 
units of basic education that know or adopt 
the National Strategy on Financial Education 
and other Financial Education programs. This 
research was supported by legal documents and 
theorical contributions of authors that discuss the 
importance of financial education importance at 
school. The results point that the public politic 
in question is not being implemented in the 
investigated units, despite the documents indicate 
that this issue should be considered at school. 
KEYWORDS: Public policy. Financial education. 
National Strategy on Financial Education.
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1 | 	INTRODUÇÃO
O debate sobre a importância do dinheiro, a forma como se deve administrá-

lo, ganhá-lo, gastá-lo, poupá-lo e consumi-lo conscientemente, esteve presente, de 
forma constante, no campo dos estudos econômico e social, mas nas últimas décadas, 
este tema vem ampliando sua abrangência e ganhando espaço no campo de pesquisa 
educacional. De acordo com Medeiros (2003) e Lelis (2006), diante da necessidade de 
tratar estas questões, sob a perspectiva educacional, surge o termo “Educação Financeira” 
(EF). O Banco Central do Brasil (BCB, 2013) acredita que a EF é uma forma de prover 
conhecimentos e informações sobre finanças pessoais para comunidades, melhorando 
assim a qualidade de vida das pessoas. Nesse sentido, trata-se de um instrumento capaz 
de promover o desenvolvimento econômico, pois a qualidade das decisões financeiras 
dos indivíduos influencia toda a economia, tendo em vista que está intimamente ligada a 
problemas como os níveis de endividamento e de inadimplência e com a capacidade de 
investimento dos países. 

2 | 	POLÍTICAS PÚBLICAS E EDUCAÇÃO FINANCEIRA
Considerando que as políticas públicas surgem de uma demanda específica da 

sociedade e que para seu entendimento é preciso considerar sua concepção, as instituições, 
os atores, grupos de interesse, meios de comunicação e mídia envolvidas, faremos a seguir 
um recorte analítico sobre uma política de Educação Financeira, de grande expressão no 
âmbito nacional: a Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF).  

Dentre as leis que regem esta República, no âmbito educacional, vale ressaltar aqui 
aquelas nas quais as redações tratam a escola e a família como responsáveis por inserir 
as crianças e jovens na sociedade, capacitando-os para atuar com autonomia no meio em 
que vivem. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN - Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996), traz a Educação como dever da família e do Estado e estabelece a 
criação de uma base comum curricular.

A base sugerida pela LDBEN/96 deve nortear os currículos dos sistemas e redes 
de ensino das Unidades Federativas, como também as propostas pedagógicas de todas 
as escolas públicas e privadas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, 
em todo o Brasil (BRASIL, 1996). Atendendo a esta recomendação, até dezembro de 2018, 
as unidades escolares tinham como base apenas os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(Brasil, 1998) e as Diretrizes Curriculares Nacionais (Brasil, 2013), os quais serviam para 
auxiliar as equipes escolares na execução de seus trabalhos e já traziam a necessidade 
de educar financeiramente os alunos, em face ao quadro econômico atual do Brasil e do 
mundo: 
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[...] com a criação permanente de novas necessidades transformando bens 
supérfluos em vitais, a aquisição de bens se caracteriza pelo consumismo. O 
consumo é apresentado como forma e objetivo de vida. É fundamental que 
nossos alunos aprendam a se posicionar criticamente diante dessas questões 
e compreendam que grande parte do que se consome é produto do trabalho, 
embora nem sempre se pense nessa relação quando se adquire uma 
mercadoria. É preciso mostrar que o objeto de consumo, seja um tênis ou uma 
roupa de marca, um produto alimentício ou aparelho eletrônico etc., é fruto 
de um tempo de trabalho, realizado em determinadas condições. Quando se 
consegue comparar o custo da produção de cada um desses produtos com 
o preço de mercado é possível compreender que as regras do consumo são 
regidas por uma política de maximização do lucro e precarização do valor do 
trabalho (BRASIL, 1998, p.35).

Mas foi só em 22 de dezembro de 2017, que a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) foi instituída por meio da Resolução CNE/CP Nº 2, passando a indicar com precisão 
quais são as competências que todos os alunos devem desenvolver e quais habilidades 
são essenciais para o seu desenvolvimento (BRASIL, 2017).

Para a inserção da Educação Financeira (EF) nas escolas, a BNCC pode ser 
considerada um avanço, visto que instituiu a inclusão do assunto entre os temas 
contemporâneos transversais. Esta mudança indica que a EF não deve ser abordada 
somente na disciplina de matemática como eixo longitudinal, em torno dos tradicionais 
conteúdos da matemática financeira. Ao contrário desta proposta, a BNCC sugere que a 
EF seja tratada também em outras áreas e disciplinas, integrando diferentes modos de 
organização curricular, com níveis de complexidade variáveis, podendo ser intradisciplinar, 
interdisciplinar e transdisciplinar (BRASIL, 2019).

Outra mudança positiva foi que a BNCC apresentou a EF como um conteúdo essencial 
de caráter obrigatório para a Educação Básica, deixando de ser um tema transversal com 
recomendação facultativa como acontecia no PCN e na DCN. Desta forma, a partir de 
dezembro de 2019, a Educação Financeira passa a ser um conteúdo obrigatoriamente 
integrado aos currículos da Educação Básica de todo o país, tanto na tradicional disciplina de 
matemática, quanto nas demais áreas como Temas Contemporâneos Transversais (TCT). 
Dentro do currículo da disciplina de matemática, esta temática aparece na BNCC nos 5º, 
6º, 7º e 9º anos, ligadas a conteúdos típicos da matemática financeira, como porcentagem 
e cálculo de juros. Tais conteúdos são indispensáveis para a vida do educando, mas, para 
além deles, é preciso que a escola se dedique à formação de comportamentos do indivíduo 
em relação às finanças e ao consumo consciente e sustentável. Percebe-se então que a 
EF vai além da matemática financeira, não se restringindo aos cálculos, mas auxiliando o 
estudante a planejar sua vida e a de sua família e a tomar boas decisões financeiras que 
impactarão o futuro e a qualidade de vida.

Inserem-se nos TCT, duas das seis grandes áreas temáticas que abordam assuntos 
relacionados à finanças e consumo, são elas: Economia e Meio ambiente, e apesar do 
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caráter dos temas ser obrigatório, cabe às escolas, sistemas e redes de ensino, incorporar 
aos currículos e às propostas pedagógicas a abordagem desses temas, preferencialmente 
de forma transversal e integradora (BRASIL, 2019). Faz-se ainda necessário elucidar que 
a inclusão da EF na BNCC atende ao proposto no Art. 3º, da Deliberação Nº 19, de 16 de 
maio de 2017, a qual estabelece, como objetivo a integração, até 2024 (conforme o PNE), 
do tema “Educação Financeira” na cultura escolar brasileira, de modo que professores, 
alunos e gestores desenvolvam e vivenciem projetos e atividades sobre a temática, no 
cotidiano nas escolas (BRASIL, 2018). Nesse sentido, Carvalho (1999) realça que a escola 
é o lugar ideal para se implantar uma nova cultura financeira. O autor, apoiado no Código de 
Defesa do Consumidor (1990), na pesquisa de mercado e nos conhecimentos matemáticos 
envolvidos, acredita que se pode construir na escola a cultura de tomada de decisões 
conscientes nas diversas situações cotidianas que envolvam o uso do dinheiro (BRASIL, 
1990).

Somando-se a oportunidade de desenvolver Educação Financeira no ambiente 
escolar às demandas da sociedade brasileira, recai-se sobre os diferentes atores - 
organizações governamentais e não governamentais, privadas ou não, a necessidade de 
redimensionar e incrementar a agenda de políticas públicas nacional, estadual e municipal 
em torno do tema. Segundo Agum e col. (2015), a análise sobre a agenda de políticas local 
requer identificação precisa do problema que se deseja resolver e que comprometem o 
bem-estar da população, por meio de diagnóstico pontual e adequado da realidade que se 
tem e do resultado que se deseja alcançar. 

Além das indicações legais relacionadas a área educacional citadas, as 
recomendações de tratados internacionais e o contexto político, social e econômico do país 
foram fundamentais para a criação de uma política pública nacional de Educação Financeira. 
Neste sentido, a Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
ocupou papel fundamental na expansão da EF no Brasil e no mundo. Esta organização 
internacional e intergovernamental, composta por 30 democracias das quais o Brasil tenta 
fazer parte, trabalha para responder aos desafios econômicos, sociais e ambientais da 
globalização. 

Para integrar esta organização, os países devem atender a uma vasta lista de 
indicações, dentre as quais a Educação Financeira se encontra como inciativa importante 
desde a infância, visto a carência e o impacto desta na vida do cidadão. É este mesmo 
órgão que realiza a mais importante avaliação educacional do planeta, o PISA (Programme 
for International Student Assessment), o qual vem apresentando resultados desastrosos 
em relação ao letramento financeiro no mundo desde 2012. Por meio desta avaliação, 
são compilados os resultados de diferentes nações, e quando avaliada a realização de 
operações simples e cotidianas relativas a finanças, o Brasil se encontra bem abaixo da 
média dos 10 países e economias que participaram do PISA 2015 (OECD, 2019). Além disso, 
a Educação Financeira nas escolas se mostra alinhada à Agenda 2030 da Organização das 
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Nações Unidas (ONU), a qual trata a educação como meio para transformar a sociedade 
e seus problemas, tal como a inadimplência no Brasil, agravada após as políticas de 
ampliação de crédito da década de 2000. 

É fato que ampliação de crédito trouxe melhoria na ascensão das classes 
sociais menos favorecidas. Todavia, ao lado desse progresso, a falta de Educação 
Financeira fez com que as pessoas acumulassem dívidas consideráveis, tornando-
se “analfabetos financeiros”, segundo Domingos (2008). No que tange ao número de 
pessoas superendividadas, registradas no relatório de Inadimplência de Pessoas Físicas 
Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) / Serviço de Proteção ao Crédito 
(SPC) do Brasil de dezembro de 2018, aproximadamente 62,6 milhões de pessoas se 
encontram nessa situação, representando quase 41% da população adulta.

Partindo-se do contexto nacional e internacional descrito, foi criada a maior 
referência nacional de EF no país. Trata-se da política de Estado, de caráter permanente, 
denominada Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF), instituída pelo Decreto 
Federal 7.397/2010. Apesar da Lei de Diretrizes e Bases Nacional (1996), dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (1998), das Diretrizes Curriculares Nacionais (2013) e outras 
iniciativas independentes já mencionarem em sua redação a importância da Educação 
Financeira, somente em 2011 foi implantada uma política governamental sólida voltada 
para a EF no Brasil. Essa política se deu quando o Governo Federal, por meio do Decreto 
7.397/2010, publicado no Diário Oficial da União de 22 de dezembro de 2010, instituiu a 
Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF), política pública de Estado de caráter 
permanente que começou a promover diretrizes da Educação Financeira no país. Trata-
se de “uma mobilização multissetorial” que promove ações de Educação Financeira no 
Brasil de forma gratuita e sem interesse comercial, tendo como objetivo contribuir para 
que a população seja melhor orientada e tome decisões financeiras mais autônomas e 
conscientes. Esta “estratégia foi criada através da articulação de nove órgãos e entidades 
governamentais e quatro organizações da sociedade civil, que juntos integram o Comitê 
Nacional de Educação Financeira – CONEF” (BRASIL, 2010). 

Os órgãos do governo que compõem a CONEF são Banco Central do Brasil, 
Comissão de Valores Mobiliários, Superintendência Nacional de Previdência Complementar, 
Superintendência de Seguros Privados, Ministério da Justiça e Cidadania, Ministério da 
Educação, Ministério da Fazenda, enquanto os representantes da sociedade civil são 
ANBIMA, B3, CNseg, FEBRABAN, Sebrae e Consed. Uma das ações da ENEF voltada 
para as instituições de ensino foi o Programa Educação Financeira nas escolas, o qual 
iniciou com um projeto piloto implementado em 891 escolas voluntárias do Ensino Médio, 
treinando 1.200 professores e atingindo 27.000 alunos de 14 a 17 anos. Foi realizado em 
parceria com o Banco Mundial entre maio de 2010 e dezembro de 2011, e é considerado 
o maior estudo feito na área pelo banco, o qual levou Educação Financeira para a rede 
pública de Ensino Médio dos estados do Ceará, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7397.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7397.htm
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Tocantins e do Distrito Federal, visando reafirmar a transversalidade do tema e sua 
articulação com o currículo escolar. Na primeira fase de implementação, foi realizada uma 
avaliação do projeto piloto, a qual mostrou que os professores, antes do programa, tinham 
pouco interesse sobre o tema, temiam o excesso de trabalho, a falta de treinamento e o 
fato de que isso seria imposto pelo governo. Com o programa em andamento, o cenário 
mudou e os professores mostraram-se conscientes da importância e da necessidade de 
se trabalhar o tema. A adesão ao programa tornou-se espontânea e progressiva, surgindo 
variadas contribuições e ideias para trabalhar com as famílias (BRASIL, 2010).

Apesar de ocorrer, desde 2010, ações do Programa Educação Financeira na Escola, 
voltadas especificamente aos estudantes do Ensino Médio, foi só em 2015 que escolas 
públicas do Ensino Fundamental deram sequência ao projeto piloto vigente, nas redes 
municipais de ensino de Joinville (SC) e de Manaus (AM). A fim de avaliar a abrangência 
da política pública ENEF e seus programas, foram realizados 3 mapeamentos nacionais 
de levantamento das iniciativas de Educação Financeira no Brasil, sendo o primeiro em 
2010, ano em que a ENEF foi criada, o segundo em setembro de 2013 e o terceiro em abril 
de 2018. A partir dos resultados trazidos pelos mapeamentos, observa-se que o número 
de iniciativas de EF no Brasil vem crescendo significativamente, conforme mostra as 
informações da Tabela 1.

Mês/Ano de referência Marco Mapeamento de práticas de EF 

12/2010 Criação da ENEF 100

09/2013 1º Mapeamento ENEF 803

04/2018 2º Mapeamento ENEF 1383

Tabela 1. Quantidade de iniciativas de Educação Financeira no Brasil.

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do site Vida e dinheiro/ Mapeamento Nacional.

De acordo com o 2º mapeamento realizado em 2018, o número de instituições públicas 
e de escolas com iniciativas de EF cresceram consideravelmente em comparação com o 
mapeamento de 2013, sendo que em 2018 metade das iniciativas mapeadas envolvem a 
área da educação. Dentre as iniciativas em instituições de educação mapeadas em 2018, 
90% delas são em escolas públicas, com o conteúdo ministrado de forma transversal, 
mas especialmente pelo professor de matemática. Apenas 31% dos professores deste 
mapeamento passaram por cursos de capacitação. 

Dentre os Polos Educacionais que oferecem capacitação de professores, vinculada 
ao programa Educação Financeira nas Escolas, foram encontrados no Mapa da Educação 
Financeira no Brasil apenas 4 universidades federais, situadas nos estados de Tocantins, 
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Minas Gerais, Paraíba e Rio Grande do Sul. No mapa de escolas em projetos itinerantes, 
constam registradas 622 escolas cadastradas, 1698 professores, sendo que destas 116 
se encontram no estado de São Paulo distribuídas em 113 escolas. A partir dos resultados 
divulgados até o momento, os relatórios indicam que parcerias com Secretarias de 
Educação se fazem urgentes para aumentar capacitação e cobertura da EF no país, além 
de mais iniciativas para monitorar o impacto desta política pública no território nacional.

Diante de todos os fatos apresentados, observa-se uma tendência crescente de 
ações de Educação Financeira no âmbito escolar e que, apesar de não haver Polos de 
Formação de Professores nas Universidades Federais do estado de São Paulo, há registro 
de dezenas de escolas em projetos itinerantes no Estado. O presente estudo buscou, 
então, analisar se a referida ENEF está sendo aplicada nas escolas públicas do município 
de Franca - SP, por meio do “Programa Educação Financeira na escola”.

3 | 	A PESQUISA EM FOCO
Cientes da importância do tema “Educação Financeira nas escolas” e da expansão 

da ENEF no estado de São Paulo, foi realizado um levantamento de iniciativas de EF 
existentes nas instituições escolares estaduais de Franca. 

Tendo em vista a relação direta entre os hábitos de consumo, a inadimplência e a 
Educação Financeira, foram analisados paralelamente os índices de superendividamento 
neste município. De acordo com os dados fornecidos para esta pesquisa, cedidos pelo 
Instituto de Economia da Associação do Comércio e Indústria de Franca (ACIF), os 
indicadores de inadimplência no município apresentam números crescentes e preocupantes, 
como mostra a Tabela 2. Os valores mostrados apontam que o superendividamento é 
um problema público local e que faz parte dos TCT, os quais devem ser abordados nas 
escolas, visto a importância do tema para prevenir e orientar as próximas gerações de 
consumidores.

Anos de referência Número de Negativados

2014 4.373

2015 11.079

2016 11.571

2017 12.759

2018 21.629

2019 47.221 

Tabela 2. Cadastro de negativação SCPC na cidade de Franca – SP.

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados fornecidos pela ACIF.
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A fim de coletar os dados desta pesquisa, foram consultados os documentos e 
referenciais disponíveis na internet que regem a Educação das instituições estaduais da 
cidade de Franca e os documentos disponíveis na Diretoria Regional de Franca (D.R.E.F). 
Na análise documental na D.R.E.F., foi encontrada uma pesquisa realizada pelo Núcleo de 
Apoio Administrativo da D.R.E.F., a qual envolve a Educação Financeira junto aos gestores 
das 68 unidades escolares estaduais da diretoria citada. 

A referida pesquisa se deu por meio de questionário do tipo survey, no mês de 
março de 2018, frente às novas exigências da BNCC que envolvem a Educação Financeira 
nas escolas e os resultados btidos são discutidos a seguir. 

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Para a análise e interpretação dos dados citados foi utilizado o método de análise de 

conteúdo que, para Bardin (1979), abrange as iniciativas de explicitação, sistematização e 
expressão do conteúdo de mensagens, com a finalidade de se efetuarem deduções lógicas 
e justificadas a respeito da origem dessas mensagens (quem as emitiu, em que contexto 
e/ou quais efeitos se pretende causar). Não foram encontrados registros de escolas que 
adotam o Programa Educação Financeira nas Escolas vinculado à ENEF e o número 
de registro de outras iniciativas de Educação Financeira foram diminutas em relação à 
dimensão da rede estadual na cidade. 

Para coleta de dados, a D.R.E.F. enviou um link por e-mail, com um questionário 
estruturado com seis perguntas para as 68 unidades escolares vinculadas a esta diretoria. 
Dos formulários enviados, foram respondidos apenas 43, totalizando 63,2% do total de 
gestores da rede estadual, os quais serão analisados a seguir. A primeira questão visou 
identificar qual era a função que o respondente ocupava na escola, a fim de certificar que 
todas as questões fossem respondidas por membros da gestão escolar (diretor, vice-diretor 
ou coordenador pedagógico), os quais pressupõe ter propriedade e conhecimento para 
responder as questões com segurança. As respostas indicaram que os questionários foram 
respondidos por 24 diretores, 12 vice-diretores, 6 coordenadores pedagógicos e 1 gerente 
de organização escolar, cujos percentuais correspondentes são mostrados na Figura 1, o 
que garantiu maior segurança e veracidade para as respostas. 
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Figura 1. Função do respondente na unidade escolar.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa.

A segunda questão buscou identificar o nível de ensino oferecido na unidade escolar 
do respondente (Ensino Fundamental I – 2º ao 5º ano, Ensino Fundamental II – 6º ao 9º ano, 
Ensino Médio – 1º ao 3º ano, ou Ensino técnico), de forma que fosse possível relacionar 
outras variáveis com o nível de ensino oferecido na escola. Os resultados desta pergunta 
indicaram que, das 43 respostas no total, 12 foram de gestores do Ensino Fundamental I, 2 
respostas foram do Ensino Fundamental II e 29 respostas foram de escolas que oferecem 
concomitantemente o Ensino Fundamental II e o Ensino Médio. Tais percentuais são 
mostrados na Figura 2.

Figura 2. Nível de ensino oferecido na escola do respondente.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa. 
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A terceira pergunta identificou quais gestores conhecem o Programa de Educação 
Financeira nas Escolas. Dentre as respostas, 41 gestores responderam não conhecer 
programas de Educação Financeira nas Escolas, correspondendo a 95,3% das respostas. 
Dos 4,7% que responderam conhecer algum programa na área, isto é, apenas 2 gestores, 
um deles citou conhecer os cursos oferecidos pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento 
dos Profissionais da Educação (EFAP), oferecidos gratuitamente para servidores da 
Educação Estadual do Estado de São Paulo. Tal curso corresponde à formação oferecida 
pelo Programa Educação Financeira nas Escolas, vinculado à ENEF, disponibilizado 
gratuitamente, pela plataforma online, aos professores da rede estadual no ano de 2015. 

A quarta pergunta teve por objetivo identificar quais escolas realizam ou realizaram, 
em algum momento, projetos voltados para Educação Financeira e, em caso afirmativo, 
quais projetos eram estes. Das 43 respostas totais, 3 gestores relataram ter realizado algum 
projeto de Educação Financeira, totalizando 7% das respostas e 39 gestores disseram 
que nunca fizeram projetos envolvendo este tema, correspondendo a 90,7%. Dentre as 
3 respostas afirmativas, foram descritos 2 projetos desenvolvidos nas escolas, os quais 
seguem transcritos no Quadro 1. 

A resposta 1 foi descrita por um diretor de uma escola de meio período do Ensino 
Fundamental II e Médio, enquanto a resposta 2 corresponde a um diretor de uma escola que 
faz parte do Programa de Ensino Integral (PEI) e oferece disciplinas eletivas no currículo, 
as quais podem ser escolhidas de acordo com o objetivo do aluno.

Resposta 1: “Há um projeto de Leitura de Gibis no horário do recreio. Os Gibis foram doados 
pela SicobCred no final de 2018 e a escola tem investido na formação dos professores para que 
esses trabalhem este material de forma “direcionada” em Sala de Aula. Por enquanto, os gibis 
são disponibilizados aos alunos somente no horário do recreio e, caso desejem, podem levar para 
casa”.
Resposta 2: “A escola tem realizado alguns projetos interdisciplinares, sendo a educação 
financeira um dos pontos abordados. Na eletiva “Fazendo sabão” os alunos estão aprendendo a 
calcular os custos do produto para a venda”.

Quadro 1. Transcrição dos projetos desenvolvidos pelos professores. 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa. 

A quinta pergunta buscou identificar quantos gestores conhecem a Estratégia 
Nacional de Educação Financeira (ENEF). Do total de entrevistados, 39 responderam que 
não conhecem, correspondendo a 90,7% das respostas, e apenas 4 responderam que 
conhecem esta política pública, representando menos de 10% das respostas. A última 
pergunta do questionário, mas não menos importante que as demais, trazia a seguinte 
redação: A Educação Financeira deve ser contemplada na escola? Justifique no campo 
“outros”. As respostas desta pergunta indicaram que 93% dos gestores (40 respostas) 
concordam que a Educação Financeira deve ser contemplada no ambiente escolar - como 
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mostra o Quadro 2 - enquanto 4,7% (2 respostas) assinalaram que discordam e 1 gestor 
não respondeu a esta questão. As duas respostas que discordaram que a Educação 
Financeira deve ser contemplada na escola foram respondidas por vice-diretores de 
Ensino Fundamental II e Ensino Médio. Destas, apenas uma se justificou com o seguinte 
argumento: “Acho que deveria ser contemplada como tema transversal para ensinar como 
gastar o dinheiro, economizar, fazer previsão de gastos etc.”. Tal justificativa evidencia 
que, mesmo discordando da abordagem do tema na escola, acredita que o assunto deva 
ser trabalhado de forma transversal, não expondo com clareza onde, como e por quais 
facilitadores.

1. “Importante desde cedo entender a importância de controlar gastos de acordo com ganhos, por 
exemplo.”.
1. “É importante o adolescente saber o assunto e aprender sobre organização das finanças.”.
2. “A administração de finanças é uma parte fundamental da vida do cidadão.
3. Importante desde cedo entender a importância de controlar gastos de acordo com ganhos, por 
exemplo.”.
4. “Trata-se de tema importante e de aplicação no cotidiano, apesar de pouco abordado.”.
5. “Forma de educação viável e necessária.”.
6. “Para maior orientação dos alunos e equipe escolar em como administrar a parte financeira.”.
7. “Acho interessante a criança ter noção de Educação Financeira.”.
8. “Ajuda orientar os alunos focando no futuro.”.
9. “É de suma importância a educação financeira desde os primeiros momentos da escolarização 
formal.”.

Quadro 2. Transcrição das justificativas dos gestores para contemplar E.F. na escola. 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa bibliográfica, os documentos legais, os índices de inadimplência na cidade 

de Franca e as respostas do questionário interno da D.R.E. apresentados neste estudo, 
sugerem que ainda existem “lacunas” a serem preenchidas nas escolas pesquisadas, em 
relação ao tema Educação Financeira. Prova disso é que a ENEF e seus programas, apesar 
de estar vigente desde a década de 2010 e ter oferecido formação aos professores da rede 
estadual paulista, pelos cursos da EFAP em 2015, ainda se mostram tímidos, irrelevantes 
e despercebidos nas escolas estaduais da cidade. Outro ponto relevante deste estudo 
foram as respostas da sexta pergunta do questionário da D.R.E., na qual os gestores 
apresentaram questões comportamentais e atitudinais em relação ao dinheiro como sendo 
importantes para serem tratados na escola. O registro crescente de superendividados na 
cidade foi outra questão alarmante e que não pode ser ignorada, haja vista os impactos 
desastrosos que ocasiona. Dessa forma, a Educação Financeira no ambiente escolar pode 
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ser uma estratégia viável para prevenir que este problema público se perpetue ou se torne 
reincidente nas próximas gerações. 

Por fim, este estudo vem confirmar os resultados do 2º Mapeamento Nacional de 
EF no Brasil, o qual indica a necessidade de aumentar a capacitação de professores nesta 
área, ampliar a cobertura da Educação Financeira no país e criar novas formar de monitorar 
o impacto da ENEF no território nacional.
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